
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2698896 - MG (2024/0268269-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLEITON EDUARDO MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO PRIVILEGIADO. ART. 155, § 2º, 
DO CÓDIGO PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE 
RECLUSÃO PELA DE DETENÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE. REDUÇÃO DA PENA NA FRAÇÃO MÁXIMA 
DE 2/3. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a substituição da pena de reclusão pela de detenção no 
reconhecimento do furto privilegiado, afastando a aplicação 
isolada da multa ou a redução da pena em até 2/3. O recorrente 
alegou ausência de fundamentação idônea na escolha do 
benefício concedido, postulando a aplicação da fração máxima 
de redução prevista no art. 155, § 2º, do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a 
fundamentação apresentada para a escolha do benefício 
previsto no art. 155, § 2º, do Código Penal foi suficiente; e (ii) 
determinar se o recorrente faz jus à redução da pena na fração 
máxima de 2/3.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte Superior reconhece que a 
aplicação do privilégio do furto (art. 155, § 2º, do Código Penal) 
exige fundamentação concreta e motivada, baseada nas 
circunstâncias do caso concreto e nas condições pessoais do 
réu. No caso em tela, a escolha pela substituição da pena de 
reclusão pela de detenção, sem justificativa idônea, mostrou-se 
insuficiente para atender às exigências legais.
4. Preenchidos os requisitos do furto privilegiado – primariedade 
do réu e ausência de antecedentes criminais –, o benefício da 
redução da pena na fração máxima de 2/3 é aplicável, 
considerando as circunstâncias favoráveis reconhecidas nos 
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autos e a ausência de elementos que justifiquem fração inferior.
5. Nos termos da jurisprudência consolidada, o privilégio deve 
ser aplicado de forma que promova uma resposta penal 
proporcional e suficiente à conduta, o que, no caso concreto, 
demanda a redução máxima da pena.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO PARA REDUZIR A PENA DO 
RECORRENTE NA FRAÇÃO DE 2/3, FIXANDO-A EM 4 MESES 
DE RECLUSÃO E 3 DIAS-MULTA, MANTIDOS OS DEMAIS 
TERMOS DA CONDENAÇÃO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2698896 - MG (2024/0268269-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLEITON EDUARDO MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO PRIVILEGIADO. ART. 155, § 2º, 
DO CÓDIGO PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE 
RECLUSÃO PELA DE DETENÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE. REDUÇÃO DA PENA NA FRAÇÃO MÁXIMA 
DE 2/3. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a substituição da pena de reclusão pela de detenção no 
reconhecimento do furto privilegiado, afastando a aplicação 
isolada da multa ou a redução da pena em até 2/3. O recorrente 
alegou ausência de fundamentação idônea na escolha do 
benefício concedido, postulando a aplicação da fração máxima 
de redução prevista no art. 155, § 2º, do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a 
fundamentação apresentada para a escolha do benefício 
previsto no art. 155, § 2º, do Código Penal foi suficiente; e (ii) 
determinar se o recorrente faz jus à redução da pena na fração 
máxima de 2/3.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte Superior reconhece que a 
aplicação do privilégio do furto (art. 155, § 2º, do Código Penal) 
exige fundamentação concreta e motivada, baseada nas 
circunstâncias do caso concreto e nas condições pessoais do 
réu. No caso em tela, a escolha pela substituição da pena de 
reclusão pela de detenção, sem justificativa idônea, mostrou-se 
insuficiente para atender às exigências legais.
4. Preenchidos os requisitos do furto privilegiado – primariedade 
do réu e ausência de antecedentes criminais –, o benefício da 
redução da pena na fração máxima de 2/3 é aplicável, 
considerando as circunstâncias favoráveis reconhecidas nos 
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autos e a ausência de elementos que justifiquem fração inferior.
5. Nos termos da jurisprudência consolidada, o privilégio deve 
ser aplicado de forma que promova uma resposta penal 
proporcional e suficiente à conduta, o que, no caso concreto, 
demanda a redução máxima da pena.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO PARA REDUZIR A PENA DO 
RECORRENTE NA FRAÇÃO DE 2/3, FIXANDO-A EM 4 MESES 
DE RECLUSÃO E 3 DIAS-MULTA, MANTIDOS OS DEMAIS 
TERMOS DA CONDENAÇÃO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

O recorrente foi condenado como incurso no art. 155, § 2°, do Código 
Penal. Foi aplicada pena concretizada em 1 ano de detenção, em regime aberto, 
além de 10 dias-multa, com valor unitário mínimo, substituída por uma pena restritiva 
de direito consistente em prestação de serviços à comunidade ou a entidades 
públicas.

A defesa pública apelou da sentença. O Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais negou provimento ao recurso.

Foram apresentados embargos de declaração. Tais embargos não 
foram acolhidos.

Nas razões do recurso especial, a defesa aponta violação do art. 155, 
§2º, do CP, pugnando pela aplicação exclusiva da pena de multa ou a incidência do 
redutor, na maior fração de 2/3 em virtude do reconhecimento do furto privilegiado.

O recurso foi inadmitido com fundamento na Súmula 83/STJ.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.
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O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 155, 
§ 2°, do Código Penal.

Acerca do tema, o Tribunal de origem assim se manifestou (e-STJ fls. 
394-396):

Por outro lado, pretende a defesa a alteração do benefício concedido 
em razão do privilégio previsto no §2º do art. 155 do Código Penal.

A i. magistrada singular procedeu a substituição da pena de reclusão 
pela pena de detenção.

Pretende a defesa que seja aplicada somente a pena de multa ou que 
seja a pena reduzida.

Observo que o artigo 155, §2º, do Código Penal, estabelece três tipos 
de benefícios ao condenado quando comprovadas a primariedade e o 
pequeno valor da coisa furtada, quais sejam: substituição da pena de 
reclusão pela de detenção, mitigação da pena de um a dois terços ou 
aplicação isolada de multa, sendo que a escolha da benesse fica a 
critério do prudente arbítrio do Magistrado.

No que tange à aplicação exclusiva da pena de multa, o que 
pretende a defesa do acusado, entendo ser ela incapaz de atender 
às finalidades da sanção penal, eis que não comprovada a 
condição econômica do réu, e poderia restar esvaziado o caráter 
repressivo e preventivo visado pelo sistema penal pátrio.

Quanto aos demais benefícios, entendo que cabe ao julgador singular 
determinar qual será concedida, analisando as circunstâncias do caso 
concreto e as condições pessoais do condenado, bem como os fins de 
prevenção e de retribuição da pena.

E, a d. magistrada de piso fundamentou a contento sua escolha 
pela substituição da pena de reclusão para a de detenção:

“Justifica-se a substituição da pena de reclusão pela de detenção 
em virtude da primariedade e dos bons antecedentes do 
sentenciado já terem sido observados, quando da fixação da 
reprimenda, sendo que a escolha pelas demais hipóteses 
elencadas no art. 155, §2°, do CP proporcionaria eventual 
estímulo à prática de novos delitos.”

Desta feita, mantenho o benefício concedido ao apelante de 
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substituição da pena de reclusão pela de detenção.

Com tais considerações, com fulcro no art. 93, inciso IX da 
Constituição da República, c/c art. 155 do Código de Processo Penal, 
com respaldo nos princípios do livre convencimento motivado e da 
fundamentação dos atos jurisdicionais, conheço do recurso e nego-lhe 
provimento, mantenho a sentença tal como lançada. 

Diante do silêncio do legislador quanto à escolha das soluções legais 
cabíveis no reconhecimento do furto privilegiado, a jurisprudência desta Corte 
Superior tem se posicionado no sentido de que, "reconhecida a figura do furto 
privilegiado, cabe ao julgador, obedecendo ao livre convencimento motivado, 
escolher entre as opções legais apresentadas no § 2º do art. 155 do Código Penal, 
devendo fundamentar sua decisão nas circunstâncias do caso concreto e 
particularidades do agente, a fim de obter a solução mais adequada e suficiente 
como resposta penal à conduta praticada" (AgRg no HC n. 726.958/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 31/5/2022). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ARREPENDIMENTO POSTERIOR. AUSÊNCIA DE 
VOLUNTARIEDADE. REVISÃO FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. FURTO 
DE MENOR VALROR. FRAÇÃO APLICADA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, soberanas na análise fática, afirmaram que 
apenas após ter sido preso em flagrante que o agravante declinou 
onde havia abandonado a res furtiva. Logo, inviável o acolhimento da 
tese de arrependimento posterior (art. 65, inciso III, alínea b, do Código 
Penal - CP), vez que ausente a voluntariedade do ato. Rever tais 
conclusões demandaria aprofundado revolvimento probatório, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

2. "Reconhecida a figura do furto privilegiado, a faculdade conferida ao 
julgador de substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la 
de 1 (um) a 2/3 (dois terços), ou aplicar somente a pena de multa 
requer fundamentação concreta, como exige o próprio princípio do livre 
convencimento fundamentado (arts. 157, 381 e 387 do CPP c/c o art. 
93, inciso IX, segunda parte da Lex Maxima), o que, de fato, ocorreu 
na espécie" (AgRg no REsp 1.560.158/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 26/8/2016).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.745/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

Na hipótese, verifica-se o acórdão impugnado afastou a aplicação 
isolada da multa pois não comprovada a condição econômica do réu, entendimento 
que não destoa da orientação jurisprudencial desta Corte Superior. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. FURTO QUALIFICADO PRIVILEGIADO TENTADO 
(ART. 155, § 2º E § 4º, IV, C/C ART. 14, II, AMBOS DO CP). ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A DO CPP. 
RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. ALTERNATIVAS DO ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO 
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PENAL. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
[...] 
3. Segundo o art. 155, §2º, do CP, se o criminoso é primário, e é de 
pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão 
pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a 
pena de multa. Dessa forma, reconhecida a figura do furto 
privilegiado, a faculdade conferida ao julgador de substituir a pena de 
reclusão pela de detenção, diminuí-la de 1 (um) a 2/3 (dois terços), ou 
aplicar somente a pena de multa requer fundamentação concreta, 
como exige o próprio princípio do livre convencimento fundamentado 
(arts. 157, 381 e 387 do CPP c/c o art. 93, inciso IX, segunda parte da 
Lex Maxima), o que, de fato, ocorreu na espécie (AgRg no REsp n. 
1.560.158/MG, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
26/8/2016). 
4. No presente caso, a Corte de origem consignou que a aplicação 
isolada da pena de multa não se mostra recomendável, pois 
acarretaria na perda de seu caráter retributivo e preventivo, além de 
inviabilizá-la, uma vez que o réu não teria condições de pagá-la, diante 
de sua falta de condições financeiras, não havendo qualquer 
ilegalidade a ser sanada. 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp n. 1.983.585/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO PRIVILEGIADO. PRETENDIDA APLICAÇÃO 
ISOLADA DA PENA DE MULTA. AFASTAMENTO MOTIVADO. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR MULTA 
AUTÔNOMA. CRIME QUE POSSUI PENA DE MULTA PREVISTA NO 
PRECEITO SECUNDÁRIO. SUBSTITUIÇÃO NÃO RECOMENDADA. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Quando o Magistrado reconhece a figura do furto privilegiado, deve 
declinar as suas razões para optar por quaisquer dos privilégios 
constantes no § 2.º do art. 155 do Código Penal. A inobservância 
dessa regra ofende o preceito contido no art. 93, inciso IX, da 
Constituição da República. 
2. No caso, as instâncias ordinárias justificaram a opção por um dos 
benefícios previstos no § 2.º do art. 155 do Código Penal a partir das 
circunstâncias do caso concreto - considerando que "a pena 
pecuniária, na hipótese, não poderá ser arcada pelo acusado, diante 
de sua condição de hipossuficiente" -, em atendimento ao preceito 
contido no art. 93, inciso IX, da Constituição da República, de modo 
que não há constrangimento ilegal a ser sanado. 
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "Não 
merece reparo o acórdão recorrido que, aplicando o privilégio 
estabelecido no § 2º do art. 155 do CP, e visando o caráter retributivo 
da pena, que não seria alcançado caso fosse aplicada a pena de 
multa, reduziu a sanção reclusiva imposta, justificando que a pena 
pecuniária, na hipótese, não poderia ser arcada pelo réu, diante de sua 
falta de condições financeiras" (AgRg no REsp 1.781.675/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/02/2019, DJe 01/03/2019). 
4. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, "[s]e ao tipo penal 
é cominada pena de multa cumulativa com a pena privativa de 
liberdade substituída, não se mostra socialmente recomendável a 
aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, §2º, 2ª parte do 
Código Penal" (AgRg no HC 415.618/SC, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 04/06/2018). 
5. Agravo regimental desprovido. 
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(AgRg no HC n. 582.516/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 4/8/2020.)

De outro lado, embora o Juízo de primeira instância tenha reconhecido a 
primariedade do recorrente e as circunstâncias favoráveis do art. 59 do CP, limitou-
se à substituição da pena de reclusão pela de detenção sem apresentar motivação 
idônea para tal.

Assim, deve ser reconhecido ao recorrente o benefício da redução de 
sua pena na fração de 2/3. A propósito:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME 
EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. CRIME DE FURTO SIMPLES. 
ANTECEDENTES VALORADOS COM BASE EM AÇÕES EM 
ANDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 444/STJ. 3. 
APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO DO PRIVILÉGIO. ART. 155, § 2º, DO 
CP. REQUISITOS PREENCHIDOS. 4. HABEAS CORPUSNÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
[...] 
3. Preenchidos os requisitos exigidos para se reconhecer o privilégio 
no delito de furto - a primariedade do réu e o pequeno valor da coisa 
furtada -, impõe-se a aplicação de uma das alternativas previstas no 
art. 155, § 2º, do Código Penal. No presente caso, as instâncias 
ordinárias reconheceram o referido privilégio, no entanto deixaram de 
aplicar o devido benefício - reduzir a pena em até 2/3 (dois terços) ou 
aplicar somente a pena de multa. 
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
para reduzir a pena aplicada ao paciente - processo n. 0007501-
62.2012.8.19.0007, da 2ª Vara Criminal da Comarca de Barra 
Mansa/RJ -, a 4 (quatro) meses de detenção, substituída por uma 
pena restritiva de direitos, a ser definida pelo Juízo das Execuções 
Criminais, e pagamento de 3 (três) dias-multa (HC n. 272.214/RJ, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 
20/8/2013, DJe 27/8/2013).

Nesses termos, considerando a pena provisória estabelecida em 1 ano 
de reclusão e em 10 dias-multa., reduzo as sanções na terceira fase do cálculo 
dosimétrico, em decorrência do reconhecimento do furto privilegiado, na fração de 
2/3, ficando as penas do recorrente definitivamente estabilizadas em 4 meses de 
reclusão e 3 dias-multa.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao 
recurso especial para fixar as sanções do recorrente em 4 meses de reclusão e 3 
dias-multa, mantidos os demais termos de sua condenação.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04149402420228130024  10000232129395004

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEITON EDUARDO MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu parcial provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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